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DECRETO 1.867/2024, de 25 de novembro de 2024.

Abre Crédito Suplementar ao Orçamento do exercício de 
2024 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no uso 
de atribuições que lhe são conferidas por Lei e de conformidade com o que faculta a o 
art. 8º, da Lei nº 2.175, de 28 de dezembro de 2023.

DECRETA:
Art. 1º - Fica aberto ao orçamento vigente um Crédito Suplementar da 

importância de R$ 1.060.000,00 (um milhão e sessenta mil reais) na dotação constante 
do anexo I deste Decreto.

Art. 2º - Constitui fonte de recurso para cobertura do presente crédito 
suplementar a anulação parcial da dotação orçamentária constante do anexo II deste 
Decreto, na forma da Lei Federal nº 4.320/64, prevista no art. 43, §1.º inciso III.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogam-se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, em 25 de novembro de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal
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EXECUTIVO/LICITAÇÃO

DECRETO 1.868/2024, de 25 de novembro de 2024.

Estabelece normas para o lançamento e parcelamento do 
Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – 
IPTU, Taxa de Limpeza Pública - TLP e Contribuição Para o 
Custeio do Serviço de Iluminação Pública – CSIP para o 
exercício de 2025 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei e em conformidade ao disposto no art. 69 
da Lei Orgânica do Município, 

DECRETA:
Art. 1º. O recolhimento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana (IPTU), da Taxa de Limpeza Pública (TLP) e da Contribuição Para o Custeio do 
Serviço de Iluminação Pública de imóveis não edificados (CSIP), referentes ao 
exercício de 2025, poderá ser realizado em até 08 (oito) parcelas mensais e 
sucessivas. 

§ 1º Para efeito deste artigo, deverá ser respeitado o valor mínimo de R$ 
30,00 (trinta reais) por parcela, excluindo-se desse valor o correspondente à Taxa de 
Emissão de Documento de Arrecadação Municipal. 

§ 2º Fica a Secretaria Municipal de Tributação autorizada a fixar o 
calendário de vencimentos dos tributos referidos neste artigo. 

Art. 2º. O contribuinte que recolher o valor devido a título de Imposto 
Predial e Territorial Urbano e de Taxa de Limpeza Pública em cota única até a data do 
vencimento, na forma do art. 57, §2º, do Código Tributário Municipal, fará jus ao 
desconto de até: 

I - 20% (vinte por cento) do valor devido, relativamente às unidades 
imobiliárias que não possuam crédito tributário vencido ou parcelado, da mesma 
natureza, até 10 de dezembro de 2024; 

II - 10% (dez por cento) do valor devido, relativamente às unidades 
imobiliárias cujos titulares ou responsáveis tributários tenham efetuado parcelamento 
dos créditos tributários vencidos, da mesma natureza, e estejam rigorosamente em dia 
com as parcelas até 10 de dezembro de 2024; 

III - 5% (cinco por cento) do valor devido, relativamente às demais 
unidades imobiliárias não contempladas nos incisos anteriores;

Parágrafo único. O direito aos descontos de que trata este artigo se 
estenderá aos contribuintes que estiverem com processo de revisão ou de 
parcelamento pendentes de conclusão na data do lançamento. 

Art. 3°. Ficam definidos os seguintes enquadramentos, para fins de 
Ajustamento dos Valores Venais dos imóveis, nos termos do art. 54, § 1°, II, do Código 
Tributário Municipal, conforme definido na Tabela XVI anexa ao CTM: 

I - Fator de Ajustamento de Valores Venais de 0,5: os imóveis situados no 
Distrito 1, Setor 6, Quadras 001 a 077, Setor 7; Quadras 101 a 134 e Setor 11; Quadras 
001 a 027; em todas as suas faces, ficam enquadrados como pertencentes à Zona 
Fiscal n° 06; 

II - Fator de Ajustamento de Valores Venais de 0,6: os imóveis situados no 
Distrito 1, Setor 1, Quadras 001 a 101; Setor 2, Quadras 001 a 227; Setor 3, Quadras 
001 a 115; Setor 4, Quadras 001 a 97 e 123 a 600; Setor 4, Quadras 098 a 123; Setor 5, 
Quadras 001 a 049; Distrito 2, Setor 1, Quadras 001 a 025 e 033; Setor 2, Quadras 001 
a 115; Setor 3, Quadras 001 a 186; Distrito 4, Setor 4, Quadras 001 a 112; Distrito 8, 
Setor 3, Quadras 001 a 006; em todas as suas faces, ficam enquadrados como 
pertencentes à Zona Fiscal n° 05;

III – Fator de Ajustamento de Valores Venais de 0,7: Os imóveis situados no 
Distrito 2, Setor 1, Quadras 026 a 032;Distrito 3, Setor 1, Quadras 001 a 246; Setor 3, 
Quadras 001 a 081 e 100  a 504; Distrito 4, Setor 4, Quadras 113 a 416; Distrito 5, Setor 
3, Quadras 001 a 086 e 161 a 170; Distrito 6, Setor 1, Quadras 001 a 109; Distrito 6, 
Setor 2, Quadras 001 a 109, Setor 3, Quadras 001 a 102, Setor 5, Quadras 001 a 200, 
Distrito 7, Setor 2, Quadras 101 a 117; Distrito 8, Setor 2, Quadras 001 a 047; em todas 
as suas faces, ficam enquadrados como pertencentes à Zona Fiscal n° 04;

IV – Fator de Ajustamento de Valores Venais de 0,8: Os imóveis situados 
no Distrito 3, Setor 2, Quadras 001 a 088, Setor 4, Quadras 001 a 020; Distrito 5, Setor 
1, Quadras 001 a 135, Setor 2, Quadras 001 a 026; em todas as suas faces, ficam 
enquadrados como pertencentes à Zona Fiscal n° 03;

V – Fator de Ajustamento de Valores Venais de 0,9: Os imóveis situados no 
Distrito 4, Setor 01, Quadras 001 a 195, em todas as suas faces, ressalvada a Face 01, 
ficam enquadrados como pertencentes à Zona Fiscal nº 02;

VI – Fator de Ajustamento de Valores Venais de 1,0: Os imóveis situados 
no Distrito 4, Setor 1, Quadras 001 a 017, exclusivamente na Face 01; Distrito 4, Setor 
2, Quadras 001 a 244, em todas as suas faces; Distrito 4, Setor 3, Quadras 001 a 201, 
em todas as suas faces; Distrito 5, Setor 3, Quadras 087 a 160 e 171 a 250, em todas as 
suas faces; Setor 4, Quadras 001 a 099, em todas as suas faces; Distrito 6, Setor 4, 
Quadras 001 a 500, em todas as suas faces; Distrito 6, Setor 6, Quadras 001 a 094, em 
todas as suas faces; ficam enquadrados como pertencentes à Zona Fiscal n° 01. 

Parágrafo único. Para fins deste artigo, não se aplica o Ajustamento de 
Valores Venais aos imóveis com área territorial superior a 1.000 m² (um mil metros 
quadrados). 
 Art. 4º. Ficam as alíquotas do IPTU reduzidas para os seguintes 
percentuais, exclusivamente para os imóveis encravados em áreas non edificandi, 

sejam eles do Distrito 1, Setor 2, em todas as faces das Quadras 19, 45 a 48; Distrito 6, 
setor 3, em todas as faces das Quadras 102; Distrito 7, Setor 1, em todas as faces das 
Quadras 27 a 33, 38 e 39; sem prejuízo do disposto no art. 3º deste Decreto, nos termos 
do art. 53, parágrafo único, do Código Tributário Municipal, de 31 de dezembro de 2007:

I – 0,5% (cinco décimos por cento) para os imóveis edificados com área 
construída superior a 1.000 m² (hum mil metros quadrados); 

II – 0,3% (três décimos por cento) para os demais imóveis edificados; 
III – 0,5% (cinco décimos por cento) para os imóveis não edificados; 
IV – 0,1% (um décimo por cento) para imóveis situados em Zonas de 

Proteção Ambiental (ZPA), do Distrito 5, Setor 1, em todas as faces das Quadras 18, 19, 
35, 36, 54 a 58, 115 a 117; Distrito 5, Setor 2, em todas as faces das Quadras 19 a 22, 
25; Distrito 5, Setor 3, em todas as faces das Quadras 81, 82, 83, 84, 85, 168, 169, 179; 
Distrito 5, Setor 4, em todas as faces das Quadras 24, 26, 28 a 36; Distrito 7, Setor 1, em 
todas as faces das Quadras 24, 25; Distrito 1, Setor 3, em todas as faces das Quadras 
37 a 39; Distrito 2, Setor 2, em todas as faces das Quadras 104 a 108; Distrito 5, Setor 1, 
em todas as faces das Quadras 17, 37, 53, 59, 76, 77, 114, 118; Distrito 5, Setor 2, em 
todas as faces das Quadras 6 a 8. Todos constituintes das Zonas: I (ZPAI), II (ZPAII), III 
(ZPAIII), E IV (ZPAIV). 

Art. 5º. Para fins de atender aos princípios da capacidade contributiva e 
do mínimo vital, nos termos do art. 43-A do Código Tributário Municipal, e considerando 
o valor mensal do salário mínimo nominal e necessário, calculado pelo Departamento 
Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômico (DIEESE), fica concedido 
Desconto Padrão na base de cálculo do IPTU, no valor de R$ 79.890,60 (setenta e nove 
mil, oitocentos e noventa reais e sessenta centavos), para os imóveis com destinação 
exclusivamente residencial, situados nas seguintes áreas de vulnerabilidade social, 
respeitados os demais descontos e reduções legais concedidos em razão da condição 
social do contribuinte: 

I – Distrito 2, Setor 2, Quadra 027, Faces 03, 05, 07, 09, 11, 13 e 15, 
Quadra 78, Face 06, Quadra 79, Face 02. 

II – Distrito 3, Setor 3, Quadra 082 à Quadra 099 em todas suas Faces. 
(Conjunto de todos). 

III – Distrito 4, Setor 1, Quadras 035, Faces 02 e 04; Quadra 036, Faces 
02, 04, 06, 08, 10, 12; Quadra 037, Faces 02, 03, 04, 06, 08, 10, 11, 13, 14, 15, 17,18; 
Quadra 038, Faces 02, 06, 09, 10, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 19 e 20; Quadra 039 , Faces 
02, 04, 05, 07 e 08; Quadra 040, Faces 02, 06 e 10; Quadra 041, Faces 06 e 08; Quadra 
042, Faces 02, 03 e 04; Quadra 042, Faces 02, 03 e 04; Quadra 044, Faces 02 e 04; 
Quadra 045, Faces 02, 03 e 04; Quadra 046, Faces 02, 03 e 04; Quadra 047, Faces 02, 
03 e 04; Quadra 048, Faces 02, 03 e 04; Quadra 051, Faces 01 e 02; Quadra 052, Faces 
01, 02, 03, 04, 05 e 06. 

IV – Distrito 4, Setor 4, Quadras 010, Faces 01, 02, 03 e 05; Quadra 011, 
Faces 01, 02, 03 e 04; Quadra 017, Faces 01, 02 e 03; Quadra 018, Faces 01, 02 e 03; 
Quadra 023 , Faces 01, 02 e 03; Quadra 024, Faces 01, 02 e 03; Quadra 029, Faces 01, 
02 e 03; Quadra 030, Faces 01, 05, 06 e 07; Quadra 034, Faces 01, 02 e 03; Quadra 
035, Faces 01, 02, 03, 05 e 07; Quadra 042, Faces 01, 02 e 03; Quadra 048, Faces 01, 
02 e 03; Quadra 049, Faces 01, 02 e 03; Quadra 053, Faces 01, 02 e 03; Quadra 054, 
Faces 01, 02, 03, 05, 06 e 07; Quadra 064, Faces 01 e 03; Quadra 065, Faces 01, 02 e 
03; Quadra 078, Faces 01, 02 e 03; Quadra 079, Faces 01, 02 e 03; Quadra 080, Face 
03; Quadra 081, Faces 01, 02 e 03; Quadra 082, Faces 02 e 04; Quadra 083, Faces 01, 
02 e 03; Quadra 084, Faces 01, 02 e 03; Quadra 090, Faces 01, 02 e 03; Quadra 092, 
Faces 01, 02, 03 e 04. 

§1º - Somente poderão ser enquadrados nos benefícios de que trata este 
artigo os imóveis edificados onde neles residam o proprietário ou detentor da posse 
com animus domini e que não seja proprietário de nenhum outro imóvel. 

§2º - Nos casos em que o imóvel não atenda as condicionantes para 
percepção do benefício de que trata este artigo, o imóvel poderá será enquadrado nas 
condições contidas nos incisos do art. 3º deste Decreto, observando-se os respectivos 
intervalos de Setor/Quadra/Lote correspondente. 

Art. 6º. A Secretaria Municipal de Tributação deverá promover a revisão 
do enquadramento dos imóveis nos diversos níveis de Classificação do Valor Genérico 
por m² (metro quadrado), na forma da Tabela VII do Código Tributário Municipal. 

Parágrafo único. Os ajustamentos efetuados exclusivamente em 
decorrência de reclassificação de nível na Planta Genérica de Valores de Terrenos 
ficarão limitados a um acréscimo anual real de 50% (cinquenta por cento) da base de 
cálculo, respeitadas todas as demais condições estatuídas neste Decreto. 

Art. 7º. Fica o Secretário Municipal de Tributação autorizado a expedir 
normas complementares para a fiel execução do presente Decreto. 

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com seus 
efeitos aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2025.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário. 

São Gonçalo do Amarante/RN, em 25 de novembro de 2024.
203º da Independência e 136º da República.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal

JOÃO BATISTA SOARES DE LIMA 
Secretário Municipal de Tributação
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PORTARIA 985/2024 - GP, de 25 de novembro de 2024.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de suas atribuições legais previstas na Lei Orgânica do Município,

R E S O L V E: 
Art. 1º. Tornar sem efeito a Portaria nº 984/2024 - GP, de 21 de novembro 

de 2024.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 21 de novembro de 2024.
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante/RN, Gabinete do Prefeito, em 25 
de novembro de 2024.

ERALDO DANIEL DE PAIVA
Prefeito Municipal 

PORTARIA 1366/2024/SEMARH, de 25 de Novembro de 2024.

Dispõe sobre a concessão de Licença Prêmio a Servidor 
Público Municipal.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DOS 
RECURSOS HUMANOS, no uso de suas das atribuições legais e em conformidade 
com o art. 2º da Lei Complementar Municipal nº 41/2005, RESOLVE:

Art. 1º.CONCEDER o gozo de Licença Prêmio ao servidor efetivo do 
Quadro de Pessoal desta Prefeitura, JOSÉ LUIZ DE PAIVA, Agente Fiscal do Tesouro, 
matrícula funcional nº 9853, lotado na Secretaria Municipal de Tributação, pelo período 
de 03 (três) meses, a partir de 27/11/2024 a 27/02/2025, conforme consta nos autos do 
Processo Administrativo nº 1586/2024-SEMARH, devendo retornar a suas funções em 
28 de Fevereiro de 2025.

Art. 2º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Miguel Rodrigues Teixeira
Secretário Municipal de Administração e dos Recursos Humanos

PORTARIA Nº 1367/2024-SEMA, de 25 de Novembro de 2024.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
259/2024-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a CLÁUDIA ESTELITA DO NASCIMENTO 
FREIRE, Matrícula 9821, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 90 
(noventa) dias, de 05.11.2024 à 02.02.2025, devendo retornar as suas funções em 03 
de Fevereiro de 2025, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei 
Complementar 72/99. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1368/2024-SEMA, de 25 de Novembro de 2024.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
259/2024-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a ANA LÍCIA SOARES FERNANDES PIMENTA, 
Matrícula 12476, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 60 (sessenta) 
dias, de 03.10.2024 à 01.12.2024, devendo retornar as suas funções em 02 de 
Dezembro de 2024, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei 
Complementar 72/99. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1369/2024-SEMA, de 25 de Novembro de 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
259/2024-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a CRISTIANE COSTA, Matrícula 12553, Licença 
para Tratamento de Saúde, pelo período de 45 (quarenta e cinco) dias, de 18.10.2024 à 
01.12.2024, devendo retornar as suas funções em 02 de Dezembro de 2024, tendo em 
vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1370/2024-SEMA, de 25 de Novembro de 2024.

 O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
259/2024-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a ANA MARIA MOURA DE OLIVEIRA, Matrícula 
9608, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 90 (noventa) dias, de 
22.10.2024 à 19.01.2025, devendo retornar as suas funções em 20 de Janeiro de 2025, 
tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1371/2024-SEMA, de 25 de Novembro de 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
259/2024-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a GENIVAL MARCELINO DA SILVA, Matrícula 
9835, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 07 (sete) dias, de 
16.10.2024 à 22.10.2024, devendo retornar as suas funções em 23 de Outubro de 
2024, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 
72/99. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1372/2024-SEMA, de 25 de Novembro de 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
259/2024-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a GLÍVIA MONTEIRO GONDIM, Matrícula 11512, 
Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 60 (sessenta) dias, de 05.11.2024 
à 03.01.2025, devendo retornar as suas funções em 04 de Janeiro de 2025, tendo em 
vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1373/2024-SEMA, de 25 de Novembro de 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
259/2024-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a NATHALIA BRITO DA COSTA, Matrícula 100080, 
Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 30 (trinta) dias, de 01.11.2024 à 
30.11.2024, devendo retornar as suas funções em 01 de Dezembro de 2024, tendo em 
vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1374/2024-SEMA, de 25 de Novembro de 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
259/2024-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a KAROLINE OLIVEIRA DE SOUZA, Matrícula 
12551, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 05 (cinco) dias, de 
04.11.2024 à 08.11.2024, devendo retornar as suas funções em 09 de Novembro de 
2024, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 
72/99. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1375/2024-SEMA, de 25 de Novembro de 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
259/2024-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a ALINE LOPES PINHEIRO, Matrícula 100226, 
Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 04 (quatro) dias, de 05.11.2024 à 
08.11.2024, devendo retornar as suas funções em 09 de Novembro de 2024, tendo em 
vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/ADMINISTRAÇÃO
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PORTARIA Nº 1376/2024-SEMA, de 25 de Novembro de 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
259/2024-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a ESTER MARIA DA CRUZ, Matrícula 12547, 
Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 90 (noventa) dias, de 04.09.2024 à 
02.12.2024, devendo retornar as suas funções em 03 de Dezembro de 2024, tendo em 
vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1377/2024-SEMA, de 25 de Novembro de 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
259/2024-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a ILMA ADRIANA OLIVEIRA BARACHO, Matrícula 
7427, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 10 (dez) dias, de 16.10.2024 
à 25.10.2024, devendo retornar as suas funções em 26 de Outubro de 2024, tendo em 
vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1378/2024-SEMA, de 25 de Novembro de 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
259/2024-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a DALVANIRA GOMES DE MACÊDO, Matrícula 
9312, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 30 (trinta) dias, de 
29.10.2024 à 27.11.2024, devendo retornar as suas funções em 28 de Novembro de 
2024, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 
72/99. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1379/2024-SEMA, de 25 de Novembro de 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
259/2024-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a MARIA DANUBIA DE MOURA LIMA, Matrícula 
84905, Licença para Tratamento de Saúde, pelo período de 60 (sessenta) dias, de 
08.11.2024 à 06.01.2025, devendo retornar as suas funções em 07 de Janeiro de 2025, 
tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1380/2024-SEMA, de 25 de Novembro de 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
259/2024-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a FRANCISCA MÔNICA DAVI DA SILVA, Matrícula 
97675, Cargo Comissionado desta Prefeitura, Licença para Tratamento de Saúde, pelo 
período de 15 (quinze) dias, de 22.10.2024 à 05.11.2024, devendo retornar as suas 
funções em 06 de Novembro de 2024, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e 
Parágrafo Único, da Lei Complementar 72/99. 
 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº 1381/2024-SEMA, de 25 de Novembro de 2024.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, em consonância com o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica da 
Secretaria Municipal de Administração, Comunicado de Decisão e Memorando 
259/2024-CAMP/SGA, da Comissão de Avaliação Médico Pericial deste Município: 

RESOLVE: Conceder a ALDO CAVALCANTE DA SILVA FILHO, Matrícula 
7615, Cargo Comissionado desta Prefeitura, Licença para Tratamento de Saúde, pelo 
período de 07 (sete) dias, de 23.10.2024 à 29.10.2024, devendo retornar as suas 
funções em 30 de Outubro de 2024, tendo em vista o que dispõe o Artigo 78 e Parágrafo 
Único, da Lei Complementar 72/99. 

Miguel Rodrigues Teixeira
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/LICITAÇÃO
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RESOLUÇÃO CMS/SGA Nº 32 DE 04 DE NOVEMBRO 2024

Dispõe sobre a Apreciação e Reprovação Com Ressalvas do 
RAG do ano de 2019 Da SMS/SGA-RN.

 
O Plenário do Conselho Municipal de São Gonçalo do Amarante, no uso 

de suas atribuições legais, a legislação lhe confere em conformidade com as Leis 
Federais n° 8080/90, Lei Complementar n° 141/2012, os Decretos n° 7508/2011, a 
Resolução nº 453/2012 do Conselho Municipal de Saúde e a Lei Complementar 
n°58/2010 e o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde, e: 

1.Considerando:  A lei nº 8.080 de 19 de Setembro de 1990, Cap. II, Art. 
33, Art. 35, Cap. III, Art. 36;

2.Considerando: A lei 142 de 28 de Dezembro de 1990, Art. 4º, Parágrafo 
IV;

3.Considerando: A lei complementar 141 de 13 de Janeiro de 2012, Cap. 
IV, Sessão I, Art. 31;  

4.Considerando: A Resolução 453 do CNS de 12 de maio de 2012; no seu 
parágrafo, VIII - onde o pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de 
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos;

5.Considerando: A Resolução de nº 453 do CNS de 12 de Maio de 2012 
em seu parágrafo XII; 

6.Considerando: O Capitulo: III, Parágrafo: X, da lei Municipal 58 de 16 de 
Dezembro de 2010;

RESOLVE: 
 Em reunião de audiência pública em 30 de Outubro de 2024 Apreciou e 

Reprovou o RAG (Relatório Anual de Gestão) - 2019 da SMS com RESSALVAS do: 
ITEM 1 -  Introdução:
1.7. Conselho de Saúde: Informação indisponível na base de dados 

incorretos para o período do Conselho de Saúde; 
 1.8. Não apresenta datas de apresentação dos quadrimestre do ano 

2019.
ITEM 7 -  Programação Anual de Saúde 2018 (PAS):
7.1. Todas as Diretrizes, objetivos, metas e indicadores da PAS para o ano 

2019 apresentam-se sem dados de apresentações do documento instrumento;
ITEN 8 - 
ITEM 9 - Execução Orçamentária e Financeira:
9.4. Execução orçamentária e financeira de recursos federais transferidos 

fundo a fundo, segundo bloco de financiamento e programa de trabalho, os valores 
Executados estão zerados. 

Outra Ressalva: Está na incompatibilidade do documento físico do 
instrumento de Gestão, RAG (Relatório Anual de Gestão) - 2019 da SMS encaminhado 
pelo Gestor do período ao CMS para apreciação e aprovação com o instrumento 
apresentado no DigiSUS.

Ernandes Cavalcante da Silva
PRESIDENTE – CMS/SGA

Lei: 058/10, Cap. IV, Art. 4 - Port. 1402/2023

LEGISLATIVO/LICITAÇÃOEXECUTIVO/SAÚDE
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RESOLUÇÃO CMS/SGA Nº 33 DE 04 DE NOVEMBRO 2024

Dispõe sobre a Aprec iação e Reprovação com  

Apontamentos no RAG do ano de 2020 Da SMS/SGA-RN.

 

         O Plenário do Conselho Municipal de São Gonçalo do Amarante, no 

uso de suas atribuições legais, a legislação lhe confere em conformidade com as Leis 

Federais n° 8080/90, Lei Complementar n° 141/2012, os Decretos n° 7508/2011, a 

Resolução nº 453/2012 do Conselho Municipal de Saúde e a Lei Complementar 

n°58/2010 e o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde, e: 

1.Considerando:  A lei nº 8.080 de 19 de Setembro de 1990, Cap. II, Art. 

33, Art. 35, Cap. III, Art. 36;

2.Considerando: A lei 142 de 28 de Dezembro de 1990, Art. 4º, Parágrafo 

IV;

3.Considerando: A lei complementar 141 de 13 de Janeiro de 2012, Cap. 

IV, Sessão I, Art. 31;  

4.Considerando: A Resolução 453 do CNS de 12 de maio de 2012; no seu 

parágrafo, VIII - onde o pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de 

resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos;

5.Considerando: A Resolução de nº 453 do CNS de 12 de Maio de 2012 

em seu parágrafo XII; 

6.Considerando: O Capitulo: III, Parágrafo: X, da lei Municipal 58 de 16 de 

Dezembro de 2010;

RESOLVE: 

Em reunião de audiência pública em 04 de Novembro de 2024 Apreciou e 

Reprovou o RAG (Relatório Anual de Gestão) - 2020 da SMS, e apresentando os 

apontamentos descritos que discorreram para REPROVAÇÂO do RAG 2020: 

ITEM 1 -  Introdução:

1.7. Conselho de Saúde: Informação indisponível na base de dados 

incorretos para o período do Conselho de Saúde; 

 1.8. Não apresenta datas de apresentação dos quadrimestre do ano 

2020.

ITEM 7 -  Programação Anual de Saúde 2020 (PAS):

7.1. Todas as Diretrizes, objetivos, metas e indicadores da PAS para o ano 

2020 apresentam-se sem apuração de dados de apresentações do documento;

ITEM 8 - Indicadores de Pactuação Interfederativa

8.1- Os indicadores de Pactuação Interfederativa todos sem apuração 

para o período.

ITEM 9 - Execução Orçamentária e Financeira:

9.4. Execução orçamentária e financeira de recursos federais transferidos 

fundo a fundo, segundo bloco de financiamento e programa de trabalho, os valores 

Executados estão zerados. 

Outra Ressalva: Estar na incompatibilidade do documento físico do 

instrumento de Gestão, RAG (Relatório Anual de Gestão) - 2020 da SMS encaminhado 

pelo Gestor do período ao CMS para apreciação e aprovação com o instrumento 

apresentado no DigiSUS.

Ernandes Cavalcante da Silva

PRESIDENTE – CMS/SGA

Lei: 058/10, Cap. IV, Art. 4 - Port. 1402/2023

RESOLUÇÃO CMS/SGA Nº 34 DE 04 DE NOVEMBRO 2024

Dispõe sobre a Apreciação e Reprovação com pontamentos 

no RAG do ano de 2021 Da SMS/SGA-RN.

 

         O Plenário do Conselho Municipal de São Gonçalo do Amarante, no 

uso de suas atribuições legais, a legislação lhe confere em conformidade com as Leis 

Federais n° 8080/90, Lei Complementar n° 141/2012, os Decretos n° 7508/2011, a 

Resolução nº 453/2012 do Conselho Municipal de Saúde e a Lei Complementar 

n°58/2010 e o Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde, e: 

1.Considerando:  A lei nº 8.080 de 19 de Setembro de 1990, Cap. II, Art. 

33, Art. 35, Cap. III, Art. 36;

2.Considerando: A lei 142 de 28 de Dezembro de 1990, Art. 4º, Parágrafo 

IV;

3.Considerando: A lei complementar 141 de 13 de Janeiro de 2012, Cap. 

IV, Sessão I, Art. 31;  

4.Considerando: A Resolução 453 do CNS de 12 de maio de 2012; no seu 

parágrafo, VIII - onde o pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de 

resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos;

5.Considerando: A Resolução de nº 453 do CNS de 12 de Maio de 2012 

em seu parágrafo XII; 

6.Considerando: O Capitulo: III, Parágrafo: X, da lei Municipal 58 de 16 

de Dezembro de 2010;

RESOLVE: 

 Em reunião de audiência pública em 04 de Novembro de 2024 Apreciou 

e Reprovou o RAG (Relatório Anual de Gestão) - 2021 da SMS, e apresentando os 

apontamentos descritos que discorreram para REPROVAÇÂO do RAG 2021: 

ITEM 1 -  Introdução:

1.7. Conselho de Saúde: Informação indisponível na base de dados 

incorretos para o período do Conselho de Saúde; 

 1.8. Não apresenta datas de apresentação dos quadrimestre do ano 

2021.

ITEM 7 -  Programação Anual de Saúde 2021 (PAS):

 7.1. Todas as Diretrizes, objetivos, metas e indicadores da PAS para o 

ano 2021 apresentam-se sem apuração de dados de apresentações do documento;

ITEM 8 - Indicadores de Pactuação Interfederativa

 8.1- Os indicadores de Pactuação Interfederativa todos sem apuração 

para o período.

ITEM 9 - Execução Orçamentária e Financeira:

9.4. Execução orçamentária e financeira de recursos federais 

transferidos fundo a fundo, segundo bloco de financiamento e programa de trabalho, os 

valores Executados estão zerados. 

Outra Ressalva: Estar na incompatibilidade do documento físico do 

instrumento de Gestão, RAG (Relatório Anual de Gestão) - 2021 da SMS encaminhado 

pelo Gestor do período ao CMS para apreciação e aprovação com o instrumento 

apresentado no DigiSUS.

Ernandes Cavalcante da Silva
PRESIDENTE – CMS/SGA

Lei: 058/10, Cap. IV, Art. 4 - Port. 1402/2023

*PORTARIA Nº 032/2024 - SMS/SGA, de 18 de novembro de 2024.

Retifica Portaria 031/2024, que concede diária a servidor, 
uso obrigatório da Secretária Municipal de Saúde.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE no uso de suas atribuições 
legais e administrativas prevista na Lei complementar nº 72/1999, e de acordo com as 
disposições contidas no Decreto Municipal 1.518/22,

CONSIDERANDO a realização do deslocamento do servidor (médico) 
para a Oficina de Atualização de PCDT para o Manejo da infecção pelo HIV em adultos, 
São Gonçalo do Amarante/RN - João Pessoa/PB; em 16/09/2024, e retorno: 
19/09/2024;

CONSIDERANDO que o servidor Francisco de Assis Nascimento Castro, 
CPF: 423.332.374-49, médico, foi designado para participar da Oficina de atualização 
de PCDT para manejo de infecção pelo HIV em adultos, no trecho supracitado.

CONSIDERANDO o pedido de pagamento de diária, conforme 
Formulário, declaração da Coordenação de Transporte, termo de homologação da 
Secretária de Municipal de Saúde, e Formulário para Concessão de Diária, anexo ao 
Memorando Eletrônico nº 24.079/2024,

R E S O L V E: 
Art.1º. Autorizar a concessão de três diárias e meia, no valor unitário de R$ 

200,00 (duzentos reais), totalizando R$ 700,00 (setecentos reais) ao servidor 
Francisco de Assis Nascimento Castro, CPF: 423.332.374-49, para cobertura de 
despesas com a viagem.

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Secretaria Municipal de Saúde de São Gonçalo do Amarante/RN, em 18 
de novembro de 2024.

RENATA FREIRE DO NASCIMENTO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

*Republicado por incorreção
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DECISÃO QUANTO AOS RECURSOS INTERPOSTOS NO EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 12/2024 PARA FOMENTO À EXECUÇÃO DE AÇÕES 
CULTURAIS (APOIO DIRETO A PROJETOS)

Diante do decurso do prazo recursal, o qual houve interposição de recursos quanto a 
Divulgação da Relação do Resultado Preliminar de Análise Mérito Cultural do EDITAL 
DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 12/2024 PARA FOMENTO À EXECUÇÃO DE 
AÇÕES CULTURAIS PNAB DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE-RN, que está 
publicado no Diário Oficial de São Gonçalo do Amarante/RN, JOM - edição 220 de 19 
de novembro de 2024, para que produza os desejados efeitos legais.
A Comissão de Análise de Mérito Cultural PNAB no uso de suas atribuições legais, 
torna público, o julgamento dos recursos referente a relação dos agentes inscritos, nos 
termos seguintes:

RECORRENTE: Isabel Cristina Oliveira de melo
O recurso foi interposto dentro do prazo legal.
Verificada a tempestividade do recurso passemos ao mérito.
O(a) candidato(a) argumenta: “venho solicitar alteração do resultado preliminar de 
seleção, conforme justificativa a seguir. Justificativa: Solicito revisão do projeto e 
classificação, visto que o projeto esclarece o mérito cultural das suas ações e da 
proponente, que tem um vasto currículo a nível nacional na cultura Junina, participa do 
movimento Junino há 26 anos, onde no cargo de Rainha incentiva uma maior 
participação de meninas, mulheres, mulheres trans, travestis, gays... no glamour do 
cargo, mas também na representatividade da categoria que está inserida, s Isabel 
compõe a comissão Nacional das Rainhas JUNINAS do Brasil, que incentiva e 
contribui com o fortalecimento do Movimento Junino no Brasil, estado e município e 
segue sendo referência para muitos e muitas. E o intuito do projeto é incentivar e 
resgatar cada vez mais o município na cidade de São Gonçalo do Amarante.”
Decisão: Recurso da senhora Isabel Cristina Oliveira de Melo (RAINHAS DO SÃO 
JOÃO), solicitando revisão da classificação do referido projeto. PEDIDO: indeferido 
conforme justificativa abaixo: Nós, pareceristas que abaixo subscrevem, ao analisar o 
recurso apresentado pela proponente acima mencionada, RESOLVEMOS manter as 

notas dadas quando da análise de mérito do projeto Rainhas do São João(ETAPA DE 
SELEÇÃO), pela identificação de diversas incongruências na proposta apresentada, a 
saber: 1 –Proponente não atende as cotas, nem aos critérios de pontos extra; 2 – 
Cronograma não bate com as datas de início e fim das atividades; 3 – Equipe 
apresentada incompleta; 4 – Planilha orçamentária com valores errados e incompatível 
com as metas e acessibilidade; e 5 – Meta conflitante com objetivos e descrição da 
proposta. Diante do exposto, esta Comissão mantém as notas atribuídas, por 
considerar que se tratam de critérios de alta relevância para um projeto a ser 
comtemplado com recursos públicos.

RECORRENTE: Alaelson do Nascimento Nunes
O recurso foi interposto dentro do prazo legal.
Verificada a tempestividade do recurso passemos ao mérito.

O(a) candidato(a) argumenta: “venho solicitar alteração do resultado preliminar de 

seleção, conforme justificativa a seguir. Justificativa: Justificava de recurso projeto 

mestre TAMBOZEIRO mão de pena - Foi observado o parecer sobre não haver 

currículo ou comprovações , ao enviar a proposta não conseguir fornecer link de vídeos 

e fotos provando que acontecia as oficinas deste do ano de 2017. Esses registros 

posso enviar via PDF , vídeos, fotos , e rede social .. era um projeto que começou na 

cidade de natal , mas o mestre TAMBOZEIRO começou a residir na cidade de São 

Gonçalo do Amarante no ano de 2020. Então aconteceu o fato da COVID onde as 

oficinas foram suspensas e agora por ele fazer residência aqui nessa cidade , 

queremos fazer as oficiais na mesma ! Estamos totalmente disponíveis para o envio do 

currículo e portfólio do mestre. - Sobre o parecer do orçamento incompatível, acredito 

que teve um erro nosso ao enviar o projeto na categoria G .. Precisamos de 

equipamentos para dar início novamente aqui na cidade de São Gonçalo do Amarante 

as oficinas de tambores .. Onde em natal tínhamos apenas emprestados os 

instrumentos das oficiais Atabaques que fazem parte do axé . Então a avaliação da 

planilha se dar em comprar instrumentos Coloquei apenas uma base Mas seria terno 

de atabaques (três atabaques ) R$ 2,000 + Frete Pois Vem De Recife 2 Tambores R$ 
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550,00 cada + Frete Com auxílio também de 4 xequeres R$ 155,00 cada + Frete 2 

agogô R$ 113,00 cada + frete Tudo seria enviado notas fiscais conforme a lei Valores 

analisados em base de site online e também compras em lojas de instrumentos - Sobre 

as notas no critério E Realmente não temos capacitação para um público PCD's Mas 

nas nossas oficinas que foram realizadas em natal Teve visitas de autista e temos um 

TAMBOZEIRO que participa de nossos eventos, onde ele tem a deficiência ( surdo ) .. 

Então acreditamos que conforme for acontecendo nossas oficinas podemos sim ter 

turmas com pessoas com deficiência. - Sobre nosso plano de divulgação , já temos 

redes sociais ( Instagram ) onde divulgamos nossas oficinas através de fly 

Participamos também de grupos em whatsapp E temos canal no YouTube Além do 

conhecimento e amizade com os terreiros que fazem parte da cidade de São Gonçalo 

do Amarante - Então pedimos novamente essa reavaliação do nosso projeto E uma 

possível transferência de categoria Categoria aquisição de equipamentos e insumos 

para criação artística e culturais.”

Decisão: Recurso do senhor: Alaelson do Nascimento Nunes - Projeto Mestre 

TAMBOZEIRO mão de pena, solicitando revisão da classificação do referido projeto. 

PEDIDO: indeferido conforme justificativa abaixo: Nós, pareceristas que abaixo 

subscrevem, ao analisar o recurso apresentado pelo proponente acima mencionado 

esta Comissão mantém seu entendimento inicial “de que o projeto não atende as 

exigências básicas do edital “, pelos motivos que seguem: - Não apresentou 

Comprovação de atividades (exigência); - Apresentou tabela de equipe sem equipe 

complementar e sem informação sobre a atuação (exigência); - Apresentou 

cronograma sem pré-produção de compra de instrumentos e sem a apresentação de 

alunos citado no projeto; - Não apresenta nenhum plano de acessibilidade (exigência); 

- Assume ter escrito em edital errado. Diante do exposto, INDEFERIMOS o recurso 

apresentado.

RECORRENTE: MARIA JOSENILDA LEMOS LOURENÇO 

O recurso foi interposto dentro do prazo legal.

Verificada a tempestividade do recurso passemos ao mérito.

O(a) candidato(a) argumenta: Justificativa: Eu, MARIA JOSENILDA LEMOS 

LOURENÇO, inscrito no edital supracitado, venho por meio deste interpor recurso 

contra a pontuação atribuída na análise de mérito cultural, pelos seguintes motivos: 

Pontuação do Currículo Profissional Teve avaliação do meu currículo atribuiu 5 pontos 

de um total de 30 possíveis, o que considero desproporcional à minha experiência e 

trajetória. Anexei a minha carteira de artesã emitida por órgão oficial em 2023 e há mais 

de 10 anos desenvolvo trabalhos com artesanato, sendo esta a principal fonte de 

sustento da minha família. Além disso, já participei de diversas ações voltadas para o 

artesanato, promovendo inclusão social e geração de renda, especialmente entre 

mulheres em situação de vulnerabilidade. Finalidade e Benefícios do Projeto O projeto 

proposto está claramente descrito como uma iniciativa para capacitar mulheres em 

vulnerabilidade econômica, além de atender adultos e idosos, contribuindo 

diretamente para o desenvolvimento social e econômico da comunidade. Este aspecto 

central do projeto parece ter sido desconsiderado ou subvalorizado na avaliação. 

Orçamento e Metas Embora tenha sido apontado que o orçamento não foi detalhado, 

ressalto que ele segue um plano simples e objetivo, com base no entendimento inicial 

de que ações Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante Fundação Cultural 

Dona Militana formativas seriam direcionadas ao pagamento do oficineiro e demais 

agentes culturais para a execução do objeto do projeto, reforço que o orçamento 

apresentado atende a essa finalidade de forma coerente. Questões de Acessibilidade e 

Cronograma Entendo que o parecer aponta divergências na acessibilidade e no 

cronograma, porém reafirmo que o projeto foi pensado para ser executado em um 

espaço inclusivo e acessível, atendendo às condições da comunidade beneficiada. 

Estou disposto(a) a fornecer maiores esclarecimentos ou adequações, se necessário. 

Diante do exposto, solicito que a Comissão de Avaliação reconsidere minha nota e 

revise os critérios aplicados à análise, a fim de contemplar os aspectos mencionados. 

Estou à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que se façam 

necessários.

DECISÃO: - Recurso da senhora: Maria Josenilda Lemos Lourenço (PROJETO 

OFICINA DE CROCHÊ), solicitando revisão da classificação do referido projeto. 

PEDIDO: deferido parcialmente conforme justificativa abaixo: Nós, pareceristas que 

abaixo subscrevem, ao analisar o recurso apresentado pela proponente acima 

mencionada, revemos nosso entendimento inicial no que se refere à Trajetória artística 

e cultural da proponente, modificando, portanto, a nota dada anteriormente no critério 

A. Com relação aos demais critérios, não reconhecemos os argumentos apresentados 

no recurso ora em analisado, no que mantemos as notas aplicadas. Diante do exposto, 

DEFERIMOS parcialmente o recurso apresentado

São Gonçalo do Amarante-RN, 25 de novembro de 2024.

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO E SELEÇÃO A

1. Lindenberg José Rodrigues de Oliveira - Parecerista Credenciado

2. Vanda Mafra Falcone - Parecerista Credenciada

3. Marcos Antônio da Silva - Parecerista Credenciado

DECISÃO QUANTO AOS RECURSOS INTERPOSTOS NO EDITAL DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 13/2024 – SUBSÍDIO PARA MANUTENÇÃO DE 

ESPAÇOS, AMBIENTES E INICIATIVAS ARTÍSTICO-CULTURAIS

Diante do decurso do prazo recursal, o qual houve interposição de recursos quanto a 

Divulgação da Relação do Resultado Preliminar de Análise Mérito Cultural do EDITAL 

DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 13/2024 – SUBSÍDIO PARA MANUTENÇÃO DE 

ESPAÇOS, AMBIENTES E INICIATIVAS ARTÍSTICO-CULTURAIS PNAB DE SÃO 

GONÇALO DO AMARANTE-RN, que está publicado no Diário Oficial de São Gonçalo 

do Amarante/RN, JOM - edição 220 de 19 de novembro de 2024, para que produza os 

desejados efeitos legais.

A Comissão de Análise de Mérito Cultural PNAB no uso de suas atribuições legais, 

torna público, o julgamento dos recursos referente a relação dos agentes inscritos, nos 

termos seguintes:

RECORRENTE: CARLA DAYANE BEZERRA DE OLIVEIRA

O recurso foi interposto dentro do prazo legal.

Verificada a tempestividade do recurso passemos ao mérito.

O(a) candidato(a) argumenta: “venho solicitar alteração do resultado preliminar de 

seleção, conforme justificativa a seguir. Justificativa: A Fundadora e Diretora do projeto 

Sociocultural Folguedinhos Carla Dayane de Oliveira no uso de suas atribuições legais 

vem através deste documento solicitar encarecidamente a revisão da decisão desta 

curadoria e motivação da inaptidão de seu projeto cultural inscrito no edital N°13/2024-

Subsídio para Manutenção de Espaços, Ambientes e Iniciativas Artístico-Culturais. 

Solicitamos por gentileza a razão pela qual o projeto não foi classificado nesta fase de 

análise do mérito cultural já que o mesmo foi pensando e escrito com tanto esmero e 

profundidade intelectual no que diz respeito a criação artística e democratização de 

acesso a bens artístico e culturais, pois o projeto formulado pelo Coletivo Folguedinhos 

para inscrição no referido edital busca oferecer oficinas gratuitas de capacitação teatral 

a comunidade escolar da rede pública de ensino São Gonçalense, oportunizando que 

crianças e jovens de regiões periféricas e com baixo IDH da cidade tenham acesso 

gratuito a educação artística de alta qualidade, ministrada por profissionais de renome 

com vasta e ampla experiência no setor artístico-cultural. Sem mais para o momento, 

agradecemos pela oportunidade de revisão da decisão desta banca de 

pareceristas/curadores e aguardamos por boas novas”.
Decisão: - Recurso da senhora: CARLA DAYANE BEZERRA DE OLIVEIRA (CONTOS 
QUE ENCANTAM - UMA LÚDICA VIAGEM PELO MUNDO ENCANTADO), solicitando 
revisão da classificação do referido projeto. PEDIDO: deferido conforme justificativa 
abaixo: Nós, pareceristas que abaixo subscrevem, ao analisar o recurso apresentado 
pela proponente acima mencionada, esta Comissão RESOLVE refazer seu 
entendimento inicial “de que o projeto não atendia ao objeto do edital “, declarando-o 
apto para julgamento, levando, portanto, a aprovação do mesmo pelos motivos que 
segue: “A proponente atende aos critérios de pontos extra. Curriculum e portfólio bem 
apresentado. Equipe e cronograma mencionados na proposta. Descrição, objetivos e 
metas do projeto está bem desenvolvido, tendo sido constatado apenas a necessidade 
de uma melhor explicação sobre a acessibilidade, uma vez que não ficou claro como 
será atendido esse critério, bem como a necessidade da proponente incluir na planilha 
orçamentário o valor de R$ 93,10 (noventa e três reais e dez centavos), para atender o 
valor total do edital que é de R$ 13.093,10. ” Diante do exposto, DEFERIMOS o recurso 
apresentado.

São Gonçalo do Amarante-RN, 25 de novembro de 2024.

Comissão de Avaliação e Seleção
1. Lindenberg José Rodrigues de Oliveira - Parecerista Credenciado

2. Vanda Mafra Falcone - Parecerista Credenciada
3. Marcos Antonio da Silva - Parecerista Credenciado
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PORTARIA N.º 153/2024/SAAE/SGA de 22 de novembro 2024.

Designa servidor responsável pela fiscalização de contrato 

em atendimento à resolução 032/2016 do TCE/RN.

O DIRETOR PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO – SAAE de São Gonçalo do Amarante/RN, no uso de suas atribuições legais, 

estabelecidas na Lei Municipal n.º 1.479 de 17 de abril de 2015, que fixa a Estrutura 

Administrativa do Serviço Autônomo de Água e Esgoto-SAAE/SGA, 

CONSIDERANDO o disposto na resolução n.º 032/2016-TCE-RN, 

alterada pela Resolução n.º 24/2017.

RESOLVE                                           

Art. 1º Designar o servidor AQUEMEDES DOS SANTOS LIMA, matrícula 

n.º 212, como Fiscal do Contrato Administrativo do seguinte instrumento contratual:

a)N.º 24030001/2022- Empresa ASG -  Motoristas            

  Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

São Gonçalo do Amarante/RN, 22 de novembro de 2024.

Iwry Magnum Silva do Nascimento

Diretor Presidente

Portaria 00088/2024 de 01 de Novembro de 2024. 

REMANEJA VALORES ENTRE DOTAÇÕES DO 
ORÇAMENTO DO EXERCICIO DE 2024 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS

O Presidente da Mesa Diretora da Câmara Municipal de São Gonçalo do 
Amarante, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais faz saber 
que o Plenário aprovou e fica promulgada a Portaria a seguir:

Art. 1.º - Remanejar os valores abaixo especificados, constantes do 
orçamento desta Câmara Legislativa, aprovado para o corrente exercício financeiro, no 
valor de R$ 394.500,00 (TREZENTOS E NOVENTA E QUATRO MIL E QUINHENTOS 
REAIS ) na dotação constante do anexo I, deste Decreto.

§ Único - Indica-se a seguinte dotação para ser anulada, constituindo 
fonte para abertura do crédito solicitado, constante do anexo II, desta Portaria.

Art.2.º - O presente Crédito justifica-se como Dotação insuficiente. 
Declaramos que o aumento da dotação tem adequação orçamentária e financeira com 
a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, para os fins do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n. 
101, de 4 de maio de 2000.

Art.3.º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos para 1 de novembro de 2024 , revogando-se as disposições 
em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 01 de Novembro de 2024.

Geraldo Verissimo de Oliveira
Presidente
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